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EDITAL PARA PARTICIPAÇÃO DO CURSO DE CAPACITAÇÃO 

DE MEDIADORES  

 

Art. 1º Nos termos da Resolução nº 125, de 29 de novembro de 2010 do 

Conselho Nacional de Justiça – CNJ, e da Portaria Conjunta nº 20, de 

4/3/2015, com a redação dada pela Portaria Conjunta nº 73, de 29 de julho 

de 2015, do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios – 

TJDFT, o Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de Solução de 

Conflitos – NUPECON promoverá a Capacitação de Mediadores, segundo 

os requisitos definidos nos aludidos diplomas legais.  

 

Art. 2º O curso será ministrado com base em material pedagógico 

eletrônico fornecido aos participantes pelo NUPECON.  

 

Art. 3º O curso é composto de duas etapas: o teórico com 40 horas/aula e o 

estágio auto/supervisionado de até 60h.  

 

§ 1º O estágio supervisionado será cumprido no Centro Judiciário 

que indicou o aluno, ficando aquele Centro responsável pelo envio 

dos formulários de avaliação para o NUPECON. 

§ 2º A modalidade do estágio, supervisão ou autossupervisão, será 

definida pelo Centro Judiciário que indicou o aluno.  

§ 3º O aluno reprovado na parte teórica fica impedido de realizar o 

estágio auto/supervisionado.  

§ 4º Será considerado reprovado na parte teórica o aluno que não 

atingir o percentual de frequência exigido (90% da carga horária do 

curso). 

§ 5º O candidato a mediador deve observar 2 (duas) sessões e 

realizar 8 comediações, aplicando-se na última sessão a avaliação 

final para fins de certificação. 

§ 6º Após a confirmação da aprovação no módulo teórico-prático, o 

aluno deve agendar diretamente no Centro Judiciário que o indicou, 

no mínimo, uma sessão por semana, ao longo do prazo definido para 

a finalização do estágio supervisionado, a fim de evitar acúmulo de 

marcações no final do período, sob pena de não cumprimento do 

estágio. 
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§ 7º Caso o aluno não atinja as expectativas mínimas de desempenho 

apontadas no formulário, é possível marcar uma sessão extra como 

última chance para a certificação. 

§ 8º Para a otimização do aprendizado pelos supervisionandos, é 

fundamental que os encontros de supervisão sejam realizados com 

um intervalo de pelo menos três dias, a fim de possibilitar a 

assimilação e o aperfeiçoamento de técnicas, a leitura de algum 

texto, etc. 

§ 9º O prazo para cumprimento do estágio supervisionado é de 120 

(cento e vinte) dias, cuja contagem se iniciará cinco dias úteis após 

do término da parte teórica do Curso.  

§ 10º Entregue o formulário de avaliação final, o estágio 

supervisionado estará concluído, vindo a ser nomeado mediador do 

TJDFT. 

§ 11º Os formulários das sessões de mediação serão encaminhados 

ao Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de Solução de 

Conflitos – NUPECON no prazo máximo de cinco dias úteis após o 

término do prazo de 120 dias para cumprimento do estágio 

supervisionado. 

 

Art. 4º A seleção dos inscritos seguirá os seguintes critérios:  

 

I – ser servidor do TJDFT ou voluntário atuante em um dos 

CEJUSCs;  

II – ser indicado pelo CEJUSC ao qual está vinculado;  

III – ter curso de nível superior reconhecido pelo MEC; 

IV – não ter sido condenado criminalmente por decisão transitada em 

julgado; 

V – não ser parte em processo em andamento no juízo no qual 

pretenda exercer a função; 

VI – estar cadastrado no NUPECON:  

- 2 fotos 3x4;  

- original e cópia da carteira de identidade, do CPF e do 

diploma de conclusão de curso de nível superior;  

- certidão negativa criminal;  

- declaração de que não é parte em processo em andamento no 

juízo onde pretende atuar. 
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Art. 5º Após a seleção, o candidato a mediador firmará termo de adesão e 

compromisso, na forma do art. 2º da Lei 9.608, de 18 de fevereiro de 1998, 

com antecedência de 3 (três) dias úteis da data da homologação da 

inscrição no curso de capacitação em mediação básica oferecido pelo 

TJDFT, no qual concordará em atuar como mediador voluntário no TJDFT 

por, no mínimo, 16 (dezesseis) horas mensais, durante 1 (um) ano. 

 

§ 1º É facultativa a atuação do mediador por período superior a 1 

(um) ano, desde que já tenha completado a carga horária mínima 

exigida no termo de adesão e compromisso. 

§ 2º Homologada a inscrição, o candidato a mediador estará apto a 

participar do curso previsto no caput deste artigo. 

§ 3º A emissão do certificado de conclusão do curso de capacitação 

em mediação básica será condicionada ao aproveitamento dos 

candidatos nas aulas teóricas e no estágio supervisionado, bem como 

à prestação do serviço voluntário indicado no caput deste artigo. 

§ 4º Cumpridos os requisitos do parágrafo anterior e publicada a 

portaria de nomeação dos mediadores, os certificados serão emitidos 

e disponibilizados pelo NUPECON pelo prazo de 1 (um) ano, após o 

qual os certificados arquivados serão eliminados. 

§ 5º Será obrigatória, para permanência no quadro geral de 

mediadores do TJDFT, a frequência em curso de aperfeiçoamento ou 

aprofundamento a cada 2 (dois) anos, a partir da data da certificação 

como mediador. 

 

Art. 6º O NUPECON emitirá Certificado de Conclusão do Curso aos 

participantes, mediante o preenchimento das seguintes condições:  

 

I – atingir no mínimo 90% (oitenta e cinco por cento) de frequência 

no curso teórico;  

II – aprovação em avaliação escrita relativa à parte teórica; 

III – conclusão e aprovação no estágio supervisionado;  

IV – à prestação do serviço voluntário indicado no caput do artigo 5º 

deste edital; 

V – ter recebido os formulários e frequência do estágio 

supervisionado;  

 



 

Poder Judiciário da União 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 

 

GSVP 
Gabinete da Segunda Vice-Presidência 
NUPECON 
Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de Solução de Conflitos 
 

 

§1º O certificado, depois de emitido, será encaminhado ao CEJUSC 

onde o mediador estiver atuando, depois do primeiro ano de atuação 

voluntária.  

 

art. 7º  A parte teórica do curso será ministrada nas dependências do Fórum 

Desembargador José Júlio Leal Fagundes, SMAS - Setor de Múltiplas 

Atividades Sul - trecho 4 - lotes 6/4, bloco 3, térreo – Sala de Treinamento 

do NUPEMEC, nos dias 24, 26, 28 e 31 de agosto de 2015 e 2, 4, 8, 9, 11 e 

14 de setembro de 2015, das 8h às 12h.  

 

Art. 8º No caso de impossibilidade temporária do exercício da função, o 

mediador deverá informar essa situação ao CEJUSC a que estiver 

vinculado, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, salvo em 

situações emergenciais, para que seja providenciada sua substituição. 

 

Art. 9º O desligamento da função pode ocorrer a pedido do conciliador ou 

do mediador ou por indicação dos centros de solução de conflitos e de 

cidadania, juízos, juizados ou varas a que estiver vinculado. 

 

§ 1º Será desligado compulsoriamente da função o mediador que: 

 

I - deixar de atuar por mais de 90 (noventa) dias consecutivos, 

sem justificativa; 

II - ausentar-se por três vezes consecutivas ou seis vezes 

intercaladas, injustificadamente, de sessões previamente 

assumidas; 

III - descumprir os princípios e regras estabelecidos no Código 

de Ética de Mediadores; 

IV - for condenado definitivamente em processo criminal. 

 

§ 2º Ao mediador excluído a pedido ou compulsoriamente por 

qualquer motivo, mediante portaria, é vedada a participação em 

curso de aperfeiçoamento ou aprofundamento. 

§ 3º Nos casos de exclusão com base no descrito no caput deste 

artigo e no § 1º, incisos I e II, a nova inclusão no quadro de 

mediadores estará condicionada à renovação de todas as etapas 

previstas nesta Portaria Conjunta, sendo autorizada somente após 1 

(um) ano do desligamento. 
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§ 4º A remoção ou transferência de mediadores pode ocorrer a 

pedido do interessado, com a concordância dos juízes envolvidos, 

desde que apresente declaração de não possuir processo no local 

onde pretende atuar. 

 

Art. 10 O mediador fica impedido de prestar serviços profissionais, de 

qualquer natureza, aos envolvidos em processo de mediação sob sua 

condução. 
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